
Um alivio financeiro de 
US$ 400 milhões para 
estados e municípios 

por Pedro Cafardo 
de São Paulo 

A mudança no esquema 
de rolagem (renovação) da 
dívida externa dos estados,, 
anunciada após a reunião 
do Conselho Monetário Na-
cional de segunda-feira, re-
presentará um "alívio fi-
nanceiro" de US$ 400 mi-
lhões. O alívio, porém, ex-
plicou ontem o secretário 
da Fazenda de São Paulo, 
João Sayad, não será senti-
do nos cofres estaduais, 
mas sim nos bancos nacio-
nais responsáveis pelo re-
passe de recursos externos 
às estatais de São Paulo 
través dos mecanismos 

Resolução n? 63. Se a 
!dança não fosse feita, 
o Paulo não teria como 
itar o serviço da dívida, 
lue prejudicaria os ban- 
i. 
'elo novo esquema, os 
ados podem rolar 100% 
principal e juros venci- 
no ano passado e tam- 

.1 o principal a vencer 
neste ano, no caso das ope-
rações via Resolução nt 63. 
Somente os juros deste 
exercício devem ser pagos, 
o que significa para São 
Paulo um desembolso de 
US$ 205 milhões. 

"A decisão foi um passo 
positivo", disse Sayad, res-
salvando que nem tudo está 
definido nessa questão. A 
regulamentação do novo 
esquema, por exemplo, de-
pende ainda de uma resolu-
ção formal do Banco Cen-
tral. Além disso, para que 
as empresas estatais pos-
sam efetivamente se candi-
datar junto aos bancos pa-
ra renovar os créditos pre-
cisam da autorização ex-
pressa da Seplan, coisa que 
ainda não têm. 

Como o "alívio financei-
ro" será sentido apenas pe-
los bancos, segundo Sayad, 
o novo esquema de rola• 
gera em nada melhora a si-
tuação dos cofres esta-
duais. O desembolso de 
US$ 205 milhões a título de 
juros dos empréstimos via 
Resolução n? 63 será uma 
"carga muito pesada" pa• 
ra o estado, principalmente 
porque o serviço da dívida 
direta com os bancos es• 

\ trangeiros (Lei nt 4.131) 
exigirá outros US$ 900 mi-
lhões. 

No Sul, retomada 
de investimentos 

por Milton Wells, 
de Porto Alegre 

O secretário da Fazenda do 
Rio Grande do Sul, Clóvis ia-
cobi, disse ontem o este jornal 
que o medida anunciada 
segunda-feira pelo CMN irá 
agora possibilitar a retomada 
de investimentos do estado 
em obras públicas, principal-
mente eletrificação, telefonia 
rural • minoração. A Compa-
nhia Estadual de Energia Elé-
trica (CEEE) será a estatal 
mais beneficiada: sua divida é 
de Cr$ 727 bilhões. A Compa-
nhia Riograndense de Teleco-
municações (CRT) é a segunda 
empresa mais endividada, 
com um débito de Cr$ 157 bi-
lhões. Ao todo, as estatais 
gaúchas devem Cr$ 1 trilhão. 

"O estado não terá recur-
sos para esses compromis-
sos", afirmou o secretário, 
lembrando que a receita do 
ICM continua a crescer a 
taxas inferiores às da infla-
ção. Segundo as previsões 
atuais, São Paulo arreca-
dará Cri 4,5 trilhões em 
ICM neste ano. Só o paga-
mento do funcionalismo de-
ve absorver seguramente 
muito mais de 70% desse 
valor. Para que esse limite 
não fosse ultrapassado, se-
ria preciso conter o próxi-
mo reajuste semestral dos 
servidores em 28%, o que 
"será impossível". 


